
A abertura do .seminário foi realizada às 10:00 lis, cabendo a 
presidência da abertura dos trabalhos ao Sr. Deputado .Alcides Modesto. Compuseram a 
Mesa os Srs. Deputados Nilmário Miranda, Presidente da Comissão de Direitos Humanos. 
Severiano Alves, Presidente da Comissão de Educação e Cultura; Samey Filho. Presidente 
da ComissSo de Meio Ambiente e Minorias, posteriormente substituido pelo Deputado 
Domingos Dutra, membro da mesma comissão: o Dr. Álvaro Augusto Ribeiro Costa, 
Procurador Federal dos Direitos do Cidadãos; e Representantes de Comunidades 
Remanescentes de Quilombos

Foram ouvidos, micialmente, o Sr. Mario Nunes de Souza, 
representante da Comunidade do Rio das Rãs, o Sr. Silvano Silva, da Comunidade do Rio 
Trombetas, o Sr. Benedito Alves da Silva, representante da Comunidade do Vale do Ribeira 
t  Sr. Antonio Lima da Silva, representante da comunidade de Mocambo.

Os representantes contaram as experiências por que passam em cada 
uma de suas comunidades. Fizeram também reivindicações ás autoridades presentes, no 
sentido de viabilizar a titulação das terras das comunidades.

O representante das comunidades do rio Trombetas solicitou, ainda, 
que fossem envidados esforços no sentido de se titular as terras da comunidade Boa Vista, 
independentemente da tramitação de projetos de lei tendentes à regulamentação do art. 68 do 
ADCT.

O representante da comunidade de Mocambo frisou o fato de haver 
conflitos na área, entre a comunidade e os indios Xocó, em razão da falta de definição 
fundiária na região.

Em nudo da ausência justificada dos representantes da comunidade 
de Frechal e da comunidade Kalunga foi franqueada a palavra aos presentes.

Representantes de comunidades de Fumas da Boa Sorte e Fumas do 
Dionisio, ambas localizadas no Estado do Mato Grosso do Sul apresentaram suas 
experiências no tocante á regularização fundiária das terras ocupadas pelas comunidades. 
Destacaram as soluções obtidas junto às autoridades estaduais, particularmente à Defensoria 
Pública do Estado, que assumiu, oficialmente, a responsabilidade pela regularização das 
terras

O Sr. Manoel Edilson, da comunidade de Oriximina destacou os 
problemas enfrentados com rmneradoras e madeireiras, além do EB AVIA.

O Sr. Aparicio Luis Xavier de Oliveira, Presidente do Conselho 
Estadual dos Direitos do Negro do Mato Grosso do Sul informou a existência de trabalho 
escravo nas carvoarias e usinas de álcool no Estado, e problemas de violência na fronteira, 
pedindo providências na solução dessas questões.
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A Dra. Ismênia Martins, presidente da Associação Nacional dos 
Professores Universitários de História indagou aos representantes de comunidades como 
estaria sendo procedida a titulação das terras, se individualmente ou coletivamente.

As respostas foram variadas, fîcando a discussão da questão para o
painel da tarde.

Foram ouvidos o Dr. Álvaro Augusto Ribeiro Costa, Procurador 
Federal dos Direitos do Cidadão e a Dia Ela Wiccko Vulkmei de Casidlio. SuL*Pt ocupadora 
Geral da República.

Dr. Álvaro destacou a importância da realização do seminário na 
defesa de uma sociedade pluralista.

A Dra. Ela Castilho destacou sua experiência na defesa rios direitos da 
comunidade do Rio das Rãs.

Foi infoimado que o representante da comunidade Kahrnga havia 
rhf»{j»rln á ririnde e estaria sr, encaminhando pnrn o fieminárin

Dado o adiantado da hora, entretanto, a exposição do representante 
Kaiunga ficou adiada para o inicio dos trabalhos do painel da tarde.

Foram encerrados os trabalhos ás 12:30 hs.
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SEMINARIO REMANESCENTES DE QUILOMBOS: SEGUNDO PAINEL

A sessão foi aberta as 14:00 bs. pelo Deputado Alcides Modesto, na 
ausência justificada do Deputado Samey Fillio.

Foi convidado a usar da palavra o Sr. Manoel Moreira, representante 
do nivnurndíiHft Kfllnnsa. Q $f- Manoel relatou a situação na área , que se encontra invadida. 
Relatou também o problema entre a comunidade e t  uki\ m.o Ccuunia Dl¿Uiw«*ji qua oatá 
construindo uma UHE na região.

Entregue a presidência dos trabalhos ao Deputado Samey Filho, este 
passou a palavra ao Senador Cunha Lima, relator do Projeto de Lei »c 129/95 de autoria da 
Senadora Benedita da Silva. O Senador leu o relatório do projeto, no qual vota pela 
aprovação do mesmo. Frisou, no entanto, que acatará as propostas que surgirem do 
seminário.

Foi concedida a palavra à Senadora Benedita da Silva, que expôs a 
sua trajetória na militância do movimento negro e na Assembléia Nacional Constituinte, 
destacando sua luta na aprovação do art. 68 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias.

A Senadora afirmou que o projeto é uma iniciativa no sentido de dar 
efetividade ao dispositivo constitucional e não deve ser combatido, mas complementado. 
Afirmou, ainda, que o projeto tem respaldo de entidades da sociedade civil e de 
parlamentares.

Após toi dada a palavra ao Deputado Alcides Modesto, autor do 
projeto de lei n° 627/95.

O Deputado informou que o projeto baseou-se em experiências 
concretas, devendo ser entendido como uma contribuição para a solução do problema 
relativo à titulação das terras dos remanescentes de quilombos.

Destacou que o projeto preocupa-se com a problemática relativa ao 
meio ambiente, na proteção das áreas ocupadas pelas comunidades.

Após, foi concedida a palavra ao Deputado Domingos Dutra, co-autor 
do projeto de lei n° 627/95.

O Deputado lembrou que ambos os projetos de lei são oportunos, já 
que sete anos se passaram desde a promulgação da Constituição Federal e nenhum titulo de 
terra foi concedido em favor dos remanescentes de quilombos.

Concordando com a Senadora Benedita da Silva, afirmou que não se 
deve excluir, mas contribuir para o aperfeiçoamento dos projetos.
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0  Deputado destacou cinco pontos que entendia importantes para o
debate:
1) qual o prejuízo que podería advir de uma lei regulamenladora da norma constitucional;
2) os limites do art. 6S do ADCT;
1) fnrmse jnrídirfls de titulação;
4) a quem cabería coordenar os procedimentos de titulação;
5) conceituações relativas aos remanescentes de quilombos.

Encerrada essa fase, passou-se á fase de debates

O primeiro a usar da palavra lbi o Sr. Valdélio Santos Silva, fazendo, 
iniciaknente uma proposía de encaminhamento no sentido de que 03 projetos fossem 
debatidos separadamente. A proposta não foi acatada pela mesa.

Continuando, o Sr. Valdélio formulou criticas aos dois projetos de lei.

Relativamente ao projeto n° 129/95, destacou que o projeto não 
contempla a titulação para as comunidades por prender-se a um conceito biológico. No 
entendimento do Sr. Valdélio, o conceito a ser tratado sería o de grupo étnico.

Em relação ao projeto n° 627/95, criticou a definição das terras de 
quilombos como patrimônio cultural brasileiro. Segundo seu entendimento, essa definição 
seria equivocada.

Criticou a separação entre as terras ocupadas pelos remanescentes e as 
necessárias á conservação de seus usos costumes e tradições.

Criticou também a associação de quilombo a escravos fugidos, 
entendendo que esse conceito deve ser ampliado.

Fm seguida, usou da palavra o Sr. Flávio, do Grupo Soweto, 
reafirmando as críticas formuladas pelo Sr. Valdélio aos dois projetos de lei, e 
acrescentando, no tocante ao projeto n° 627\95 que, no entendimento da entidade que 

* art. é? á auto aplioávol, «ncprerrindn íin pmrnipaç&n relativamfiTtífi ¡IQ 
contraditório previsto no projeto.

Segundo o entendimento do Sr. Flávio, o órgão público que deverá 
conduzir o processo de regularização fundiária deveria ser o TNCRA e não a Fundação 
Palmares e Ministério da Cultura.

Foi concedida a palavra ao Dr. AJfredo Wagner, que formulou 
sugestões no tocante á definição dos beneficiários da norma constitucional. Sugeriu que a 
norma podería abranger outras comunidades.
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SEMINARIO REMANESCENTES DE QUILOMBOS: TERCEIRO PAINEL

O painel foi iniciado ás 10:00 horas pelo Deputado Serveriano Alves, 
Procidomo da C um iJtòe de Educ«yãu c CuUum.

Inicialmente, toi dada a palavra ao representante da Comunidade de
Frechal (MA).

relação ao art. 68.
Esta informou a situação atual da comunidade e sua preocupação em

Informou, ainda, a solução euconlrada para garantir as terras da 
comunidade. No caso, foi criada uma reserva extrativista.

Foi concedida a palavra, então, ao primeiro depositor, a Dra. Elianc 
Cantarino O’Dwyer, representante da Associação Brasileira de Antropologia

A expositora informou a criação de um grupo de trabalho na ABA, 
com a finalidade de tratar do tema relativo aos remanescentes de quilombos.

Lembrou que os remanescentes de quilombos vivem em comunidades 
com identidade própria e diferenciada, devendo ser compreendidos enquanto grupos étnicos.

Frisou que o papel do antropólogo é verificar os problemas dos povos 
estudados, no caso, as comunidades remanescentes de quilombos.

Foi então concedida a palavra à Dra. Ismênia Martins, representante 
da Associação Nacional dos Professores Universitários de História. A
Dra. Ismênia destacou a importância da participação de historiadores na questão relativa aos 
quilombos e aos remanescentes de quilombos.

Lembrou que a prática cotidiana de resistência deve servir como 
parametro conceituai ao se abordar a questão.

Lembrou, ainda, que o historiador, realiza a sua pesquisa não apenas 
com documentos, mas principalmente com as questões que se colocam sobre os documentos 
pesquisados, podendo valer-se, também, da história oral.

Fni nnnrwiidn a pnlcnrm oo Dr. Al findo Wognor, antropólogo.
O Dr. Alfredo Wagner destacou que quatro parâmetros que, no seu 

entendimento, deveríam ser tomados em consideração na abordagem da questão: a memória, 
o conflito, a organização política c a ecologia.

Segundo o antropólogo, e elemento tuga não deveria figurar como
purfimetrn

Foi concedida a palavra ao último expositor, o Prof. Joel Rufino, que 
destacou a importância da Fundação Cultural Palmares e do Ministério da Cultura no trato 
das questões relativas ás aplicação do art. 68.

Na fase de debates, lançou-se a proposta de nova redação ao art. 2° do 
projeto de lei nJ 627/95, retirando-se a expressão “fúgidos” do texto.

O painel foi encerrado á$ 13:00 hs.
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SEMINARIO REMANESCENTES DE QUILOMBOS: QUARTO PAINEL

O painel foi iniciado ás Î4.00 lis pelo Presidente da Comissão de 
Direitos Humanos da Câmara dos Deputados, Deputado Nilmàrio Miranda.

ínicialmente a palavra foi concedida ao representante da comunidade 
de Mirubo (PI), que informou a sitaçào por que passa sua comunidade.

Após. foi concedida a palavra ao pnmeiro expositor, Dr. Aurelio Rios, 
Procurador da República.

O expositor de3tacou que o art. 6S do ADCT constitui-se, na 
realidade, em disposição permanente da carta, frisando que a atuação do poder público 
encontra limites no texto constitucional, não se podendo extrapolai esses limites.

lembrou também que a Fundação Cultural Palmares já editou portaria 
estabelecendo entenos paia a identificação de áreas ocupadas por comunidades 
remanescentes de quilombos.

O segundo exposiitor foi o Dr Dimas Salustiano da Silva, da 
Universidade Federal do Maranhão, que destacou a importância em verificar as formas dè 
interpretação de um dispositivo constitucional de modo a tom a-lo maus efetivo.

Após, foi dada a palavra ao Sr. Valdelio Santos Silva, representante 
do Movimento Negro Unificado, que divulgou um documento da entidade no qual foram 
apresentadas sugestões para o seminário.

O documento apresentado segue em anexo.
Foi encerrado o painel ás 17:30 hs.
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PROJETO DE LEI N° 627/95: PROPOSTAS DE .ALTERAÇÃO

01) PropÕe-se a seguinte redação para o ait. Io, inc. II: “Il - As áreas detentoras de recursos 
amblen rais necessários a conservaçan dos usos cosnimes e. tradições dos remflne.sc.emes ae 
quilombos contiguas às áreas de que trata o inciso I."
Justificativa. O projeto pretende, nos tennos da COiiililui^ão Fedeial, Hajtuulu » Lilulação das 
áreas ocupadas pelos remanescetnes, estabelecendo salvaguardas sobre as áreas contiguas às 
tituladas. Entretanto, isso não fica claro com a redação dada. A nova redação pretende deixar 
clara tal intenção.

02) PropÕe-se a supressão da expressão “fugidos”, do art. 2o.
Justificativa: o conceito de quilombo, expresso no art. 2° do projeto, descuida dos grupos que 
cons quis taram a liberdade pela resistência passiva, enquanto grupos étnicos diferenciados, 
por ocasião do desmembramento dos sistemas de repressão da força de trabalho, anterior à 
abolição da escravatura, a exemplo da crise das “plantations” açucareira e algodoeira. Em 
resumo, são também quüombolas os descendentes de escravos que não otugiram, 
necessariamente.

03) PropÕe-se excluir o art. 10, remunerando-se os outros artigos.
Justificativa: Não existem casos de remanescentes de quilomobos que não vivam em 
comunidade. A remanescéncia quilombola esá eminentemente associada à noção de 
território comum de um grupo comunitário que o habita, tomando dispiciendo o dispositivo.

04) Piupõc -sc ululxIÍÍxcüi h  íednyãu du < u L. 1 1, supiim /ndo-aca CA^ucssãu “ ooaC vi'Vuixi t.lYi 
comunidades, os remanescentes deverão formar uma associação”, pela expressão “É 
facultado à comunidade interessada a formação de associação”
Justificativa: O artigo, tal como redigido no projeto original, fere o principio constitucional 
da liberdade de associação, inscrito no art. 5°, inc. XX

05) Propõc-se a inclusão de artigo com a seguinte redação:“Art. Caso as áreas a serem 
demarcadas encontrem-se em terras devolutas seguir-se-á o procedimento discriminatório 
judicial de que trata a lei 6.383/76”
Justificativa: Pretende-se conferir maior segurança no procedimento de titulação dos 
territórios dos remanescentes de quilombos, evitando-se a tradicional morosidade dos 
processos discriminatórios administrativos sujeitos ás pressões dos interesses em jogo.

06) PropÕe-se a substituição da expressão “remanescentes de comunidades” pela expressão 
“comunidades remanescentes” no art. 18.
Justificativa:

07) Propõe-se a inclusão de artigo com a seguinte redação. “Art. O Ministério Público 
Federal e associações de que trata o art. 5o da lei nc 7.347, de 24 de julho de 1985 são partes 
le g itim ? * para p rn p n r n rã n  rpm v n e  an re rn n h iY im m tn  fin rn m n n irto flfs m qtiflnîfi 
remanescentes de quilombos.”
Justificativa: Pretendo o artigo ampliar a legitimidade parapropositura da ação de 
reconhecimento e titulação dos territórios doa remanescentes de quilombos, para além da 
ootan da atmoín dn Ministério Púhlirn Federal, estendendo-as ás associações e conforme, n 
rito estabelecido na sobremencionada lei np 7,347/85.


